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Resumo
As Unidades de Conservação contribuem para a preservação dos recursos naturais, fomentando a implementação de atividades re-
lacionadas ao turismo ecológico e geológico. Objetivou-se caracterizar os principais atrativos geoturísticos e ecoturísticos do Parque 
Estadual Forno Grande (PEFG) e avaliar os impactos ambientais no trecho da trilha do Centro de Visitantes até os Poços Amarelos, 
decorrentes da visitação antes da pandemia da COVID-19 e da ausência de visitação por quatro meses durante a pandemia. Para isso, 
buscou-se descrever com base em observações in loco e consulta bibliográfica dos aspectos geossistêmicos do PEFG. Para a avalia-
ção de impactos ambientais foi utilizado o método de check-list realizado nos dias 27 de fevereiro e 26 de julho de 2020. A partir da 
primeira avaliação, identificaram-se pontos com acúmulo de água, longarinas danificadas, sulcos de erosão, exposição de raízes e 
compactação do solo. Já na segunda avaliação verificaram-se alguns impactos positivos, principalmente com relação à quantidade de 
serrapilheira depositada no piso da trilha. Por outro lado, houve maior acúmulo de restos vegetais no corredor da trilha, em função da 
falta de visitação. Em alguns dos trechos observou-se redução do tamanho dos sulcos de erosão. Observou-se, também, mais indícios 
da presença de animais silvestres, como pegadas e excrementos ao longo da trilha. Assim sendo, há desafios a serem enfrentados 
para a geoconservação do PEFG, que incluem uma visão multidisciplinar e holística visando alcançar a sustentabilidade por meio do 
geoturismo e na expectativa de que ele possa contribuir para a preservação do meio biótico e abiótico. 

Palavras-chave: Avaliação de impacto ambiental; Biodiversidade; COVID-19; Geoconservação; Geodiversidade; 
Turismo sustentável.

ABSTRACT
Protected Areas contribute to the preservation of natural resources, promoting the implementation of activities related to ecological 
and geological tourism. The objective was to characterize the main geotouristic and ecotouristic attractions of the Forno Grande State 
Park (Parque Estadual Forno Grande — PEFG) and to evaluate the environmental impacts on the stretch of the trail from the Visitor 
Center to the Yellow Wells, resulting from the visitation before the COVID-19 pandemic and absence of visitation for four months 
during the pandemic. For this, we sought to describe, based on in situ observations and bibliographic consultation, the geosystemic 
aspects of the PEFG. For the evaluation of environmental impacts, the check-list method performed on February 27th and July 26th, 
2020 was used. From the first evaluation, points with water accumulation, damaged stringers, erosion grooves, root exposure, and 
soil compaction were identified. In the second evaluation, some positive impacts were verified, especially in relation to the amount 
of litter deposited on the trail floor. On the other hand, there was a greater accumulation of plant remains in the trail corridor, due to 
the lack of visitation. In some of the stretches, a reduction in the size of erosion grooves was observed. There was also more evidence 
of the presence of wild animals, such as footprints and excrement along the trail. Therefore, there are challenges to be faced for the 
geoconservation of the PEFG, which include a multidisciplinary and holistic vision aiming to achieve sustainability through geotour-
ism and in the expectation that it can contribute to the preservation of the biotic and abiotic environment.

Keywords: Environmental impact assessment; Biodiversity; COVID-19; Geoconservation; Geodiversity; Sustainable tourism.

Geoturismo no Parque Estadual Forno Grande, Espírito Santo: 
impactos gerados pelo isolamento social da COVID-19

Geotourism in the Forno Grande State Park, State of Espírito Santo: impacts caused by 
the social isolation of COVID-19

Marcus Vinicius Dutra de Magalhães1 , Iulo Pessotti Moro2 , João Paulo Bestete de Oliveira3 ,  
Ariadne Marra de Souza1 

1Universidade Federal do Espírito Santo - UFES, Departamento de Geologia, Centro de Ciências Exatas, Naturais e da Saúde, 
Alto Universitário, s/n, Guararema, Caixa Postal 16, CEP: 29500-000, Alegre, ES, BR (marcusdutra123@gmail.com; ariadne.

souza@ufes.br)
2UFES, Programa de Pós-Graduação em Gestão Pública, Vitória, ES, BR (iulo.floresta@gmail.com)

3Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo - IFES, Alegre, ES, BR (jpboliveira@ifes.edu.br)

Recebido em 5 de julho de 2021; aceito em 9 de novembro de 2021

https://doi.org/10.11606/issn.2316-9095.v22-188169

http://www.igc.usp.br/geologiausp
http://orcid.org/0000-0003-4602-4270
http://orcid.org/0000-0002-2950-1066
http://orcid.org/0000-0002-6640-8274
http://orcid.org/0000-0003-2975-7472
mailto:marcusd﻿utra123@gmail.com
mailto:ariadne.souza@ufes.br
mailto:ariadne.souza@ufes.br
mailto:iulo.floresta@gmail.com
mailto:jpboliveira@ifes.edu.br
https://doi.org/10.11606/issn.2316-9095.v22-188169


Magalhães, M. V. D. et al.

- 4 - Geol. USP, Sér. cient., São Paulo, v. 22, n. 1, p. ﻿-20, Março 2022

INTRODUÇÃO

Os parques são Unidades de Conservação (UCs) que per-
tencem à categoria de proteção integral e têm como um 
dos objetivos contribuir para a preservação da natureza e 
a restauração da diversidade de ecossistemas. Nessa cate-
goria, admite-se apenas o uso indireto de seus recursos. As 
trilhas compõem a infraestrutura necessária para o acesso a 
essas áreas e, geralmente, é a atração turística que permite 
contato com a natureza, tendo como foco o turismo ecoló-
gico e geológico.

Destacando o ecoturismo como a atividade turística que, 
de forma sustentável, utiliza o patrimônio natural e cultural, 
busca-se incentivar sua conservação e a formação de uma 
consciência ambiental. No Brasil, esse fenômeno turístico 
tem crescido muito rápido e é visto como uma alternativa 
para a conservação e o desenvolvimento regional (Teixeira 
e Michelin, 2017). A principal causa identificada pelo cres-
cimento dessa atividade é o desejo dos turistas de interagir 
com a natureza, com ênfase nas áreas naturais protegidas. 
Essa condição realça o potencial do ecoturismo no país, com 
boa perspectiva socioeconômica e político-ambiental, estimu-
lando a expansão de áreas preservadas (Sanches et al., 2011). 

O geoturismo é um segmento turístico relacionado ao 
ecoturismo que beneficia as populações locais e, a partir da 
educação ambiental, sensibiliza os turistas sobre a impor-
tância da geoconservação (Rodrigues, 2003). A geodiversi-
dade é determinada pela variedade de componentes e pro-
cessos relacionados aos elementos abióticos, representada 
pelas rochas, pelos minerais, pelos solos e pelos fósseis. 
A geoconservação entende que geodiversidade é a base 
para a existência da biodiversidade, em que o componente 
abiótico é tão importante quanto o biótico no processo de 
conservação da natureza (Guerra e Jorge, 2018). 

Barros (2003) ressalta que, em áreas naturais, cami-
nhadas, cavalgadas e esportes de aventuras são atividades 
que potencializam os impactos negativos em trilhas. Para 
Gualtieri-Pinto et al. (2008), a erosão nas trilhas de áreas 
protegidas pode afetar significativamente ambientes ecológi-
cos, sociais e administrativos, sendo um tipo de impacto que 
merece maior atenção dos gestores. Esses autores destacam 
as alterações no solo como o principal impacto resultante 
do pisoteio e do uso de veículos, ressaltando a importância 
de práticas de manejo adequadas para o desenvolvimento 
do ecoturismo e do geoturismo. 

Assim, é comum a presença de turistas que procuram a 
oportunidade de estarem em contato com a natureza, o que 
influencia no agroturismo, no ecoturismo e no geoturismo 
na região de Castelo. A economia desse município gira em 
torno da exploração de rochas ornamentais, da avicultura, 
da cafeicultura e de outras culturas agrícolas, além do poten-
cial gastronômico e de atrativos religiosos, sendo fatores 
que estimulam diretamente o turismo na região. 

As UCs contribuem para a preservação dos recursos 
naturais, fomentando a implementação de atividades relacio-
nadas ao turismo ecológico e geológico, contribuindo para 
a geração de renda à população local. O Parque Estadual 
Forno Grande (PEFG) e o Parque Estadual Mata das Flores 
(PEMF), em Castelo, o Parque Estadual Pedra Azul (PEPAZ), 
em Domingos Martins, e a Reserva Águia Branca, em Vargem 
Alta e Alfredo Chaves, formam um corredor ecológico que 
abrange quatro municípios ao sul do Espírito Santo.

Assim, realizou-se este estudo com os objetivos de carac-
terizar os principais atrativos geoturísticos e ecoturísticos 
do PEFG, avaliar a estrutura física da trilha e os impactos 
ambientais gerados pela visitação antes da pandemia da 
COVID-19 e pela ausência de visitação durante um período 
da pandemia. O estudo foi realizado como parte integrante 
do projeto de pesquisa Patrimônio geológico como objeto de 
identidade cultural, autorizado pela Gerência de Recursos 
Naturais (GRN) do Instituto Estadual de Meio Ambiental e 
Recursos Hídricos (Iema), por meio da GRN nº 005-2019 
(processo nº 86246321/19). 

MATERIAL E MÉTODOS

O geossistema pode ser definido como a interação entre os 
fatores climáticos, geológicos, geomorfológicos, hidroló-
gicos, pedológicos, biológicos e antrópicos. A interrelação 
desses elementos confere uma dinâmica ao geossistema e faz 
da paisagem um conjunto único e intrínseco em constante 
modificação (Bertrand, 2004). Tais aspectos propiciam o 
desenvolvimento sustentável do espaço territorial, por meio 
de componentes culturais e naturais, com limites geoeco-
lógicos, como suporte para as atividades turísticas locais e 
integração regional (Seabra, 2019). 

Dessa forma, este estudo considerou a influência da 
relação homem-espaço na estrutura do ambiente e buscou-
-se descrever, por meio de observações in loco e consulta 
bibliográfica, os aspectos geossistêmicos do PEFG.

A trilha foi mapeada do Centro de Visitantes “Olavo Perim 
Galvão” até o Mirante Pedra Azul, utilizando-se aparelho de 
GPS Garmin 64s, com precisão média de 3 m. Os dados foram 
processados nos programas DNRGPS, do Departamento de 
Recursos Naturais do Estado de Minnesota, Estados Unidos 
(DNR, 2014), e ArcGIS® 10.5 (Esri, 2016), e os impactos 
observados foram anotados em planilha de campo. 

A análise das condições estruturais da trilha foi rea-
lizada do Centro de Visitantes até os Poços Amarelos, 
uma vez que é o trecho da trilha com maior intensidade 
de visitação e onde foi possível identificar visualmente 
os impactos ambientais. Para isso, utilizou-se uma trena 
de 50 m para medir a trilha desde o seu início, a fim de 
apontar os locais avaliados com a respectiva metragem 
de referência. 
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A Avaliação dos Impactos Ambientais (AIA) foi reali-
zada por meio do método da listagem de controle (check-
-list). Essa escolha se deve, principalmente, à sua facilidade
de aplicação. A partir da adoção dessa metodologia, lista-
ram-se os impactos nos meios físico, biótico e antrópico
(Souza, 2018).

A primeira avaliação foi realizada em 27 de fevereiro de 
2020 com o intuito de perceber, sob diferentes perspectivas, 
os impactos causados pela visitação ao PEFG. Nessa oca-
sião, foram identificados os pontos mais críticos da trilha, 
que apresentaram necessidade de intervenção para reparos, 
e registradas as coordenadas geográficas. 

Em razão das medidas para enfrentamento da crise 
sanitária decorrente da pandemia da COVID-19, os par-
ques estaduais do Espírito Santo ficaram fechados para 
visitação pública, no período de 20 de março de 2020 
até 26 de julho do mesmo ano (Tabela 1). Isso contribuiu 
para uma redução significativa do número de visitantes 
no PEFG em relação ao mesmo período dos anos ante-
riores e para a ausência de visitação nos meses de abril 
a junho de 2020 (Tabela 2). Ressalta-se que, de acordo 
com a Central Brasileira de Notícias (2017), em fevereiro 
de 2017, o PEFG também ficou fechado em razão de um 
surto de febre amarela na região, justificando a ausência 
de visitação no período correspondente.

A segunda avaliação ocorreu em 26 de julho de 2020, 
cerca de quatro meses após o fechamento do PEFG para visi-
tação ao público. O parque foi reaberto no dia 27 de julho do 
mesmo ano, seguindo a classificação do Mapa de Gestão de 
Risco do município onde está inserido (PMC, 2020). Essa 
avaliação objetivou verificar as mudanças ocorridas na tri-
lha pela ausência de visitação. Para isso, foi observada a 
situação dos mesmos locais identificados na primeira ava-
liação utilizando as coordenadas registradas anteriormente.

Tabela 1. Medidas de enfrentamento à pandemia da COVID-19 no estado do Espírito Santo, no contexto das Unidades 
de Conservação.

Medida de enfrentamento Conteúdo
Decreto nº 4.604-R, de 19 de março de 2020 

(Espírito Santo, 2020a)
Fechamento das unidades de conservação ambiental, 

públicas e privadas, pelo prazo de 30 (trinta) dias.

Decreto nº 4.644-R, de 30 de abril de 2020 
(Espírito Santo, 2020b)

Fica mantida a suspensão da visitação em unidades de 
conservação ambiental, públicas e privadas, até dia 30 de 

maio de 2020.

Decreto nº 4.659-R, de 30 de maio de 2020 
(Espírito Santo, 2020c)

Fica mantida a suspensão da visitação em unidades de 
conservação ambiental, públicas e privadas, até dia 30 de 

junho de 2020.

Portaria nº 142-R, de 18 de julho de 2020 
(Espírito Santo, 2020d)

Art. 20-A Fica suspensa a visitação de unidades de 
conservação ambiental e o funcionamento de todos os 

parques nos Municípios classificados no nível de risco alto. 
Art. 20-B O presente artigo trata do funcionamento com 

restrições de unidades de conservação ambiental e parques 
na hipótese de o Município ser classificado nos níveis de 

risco moderado ou baixo.

Complementarmente, foi analisado o grau de dificuldade 
da trilha de acordo com o Manual de construção e manuten-
ção de trilhas, proposto pela Secretaria de Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo. Esse método divide a trilha em trechos 
de acordo com a declividade, classificando-a em grau leve 
(0 – 10º), médio (10 – 30º), difícil (30 – 50º) e muito difícil 
(50 – 80º) (São Paulo, 2009). Para a produção do mapa de 
declividade, utilizou-se o Modelo Digital do Terreno (MDT) 
do mapeamento 2012-2015 do Sistema Integrado de Bases 
Geoespaciais do Estado do Espírito Santo, com resolução 
de 2 m (Geobases, 2015).

CONTEXTO DA ÁREA DE ESTUDO

Localizado no município de Castelo (Figura 1), o PEFG 
é gerido pelo Iema, órgão responsável pela administração 

Tabela 2. Número de visitantes no Parque Estadual Forno 
Grande, de janeiro a julho, entre os anos de 2017 e 2020.

Mês
Ano

2017 2018 2019 2020

Janeiro 353 360 998 558

Fevereiro 0 253 585 529

Março 42 244 998 81

Abril 178 206 544 0

Maio 136 311 400 0

Junho 280 237 743 0

Julho 162 701 671 64

Total 1.151 2.312 4.939 1.232

Fonte: Iema (2021).
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das UCs estaduais do Espírito Santo, e tem sua sede loca-
lizada nas coordenadas 20º 31’ de latitude Sul e 41º 05’ de 
longitude Oeste.

O PEFG possui uma área de 913,15 hectares e varia-
ções altimétricas entre 1.200 m, na sede, e 2.039 m, no pico 
Forno Grande. Representa a feição geomorfológica caracte-
rística do Parque Estadual homônimo, sendo considerado o 
segundo ponto mais alto do estado, suplantado apenas pelo 
Pico da Bandeira, com 2.897 m de altitude (Iema, 2000), o 
ponto mais alto da região e do Sudeste do Brasil.

Segundo o Plano de Manejo do PEFG, ele está situado, em 
termos geomorfológicos, na região da Serra da Mantiqueira 
Setentrional, e em termos geológicos, na Faixa Ribeira. 
Ocorrem na região rochas pertencentes à Suíte Intrusiva 
do Espírito Santo, de idade neoproterozoica, formadas 
durante o Ciclo Brasiliano. O parque localiza-se na Unidade 
Maciço do Caparó, incluindo a Suíte Castelo, caracteri-
zada por uma associação de rochas plutônicas, de caráter 
sin a pós-tectônico, de composição dominantemente gra-
nítica a granodiorítica. 

Segundo Campos et al. (2004), o Complexo Castelo 
(Figura 2) é uma intrusão elíptica de aproximadamente 

100 km², tendo composição diorítica no centro e granítica 
na borda. A unidade plutônica mais externa tem mais de 
2 km de largura aparente e consiste de corpos de mon-
zogranitos com duas faciologias distintas: uma mega-
porfirítica e outra de granulação fina contendo porções 
porfíríticas. Essa última faciologia caracteriza-se pela 
presença de titanita e estruturas Schlierens micáceas e 
fantasmas, derivadas da fusão parcial de gnaisses encai-
xantes. Os contatos com esses gnaisses são discordantes 
e definidos por zonas de cisalhamento. Na escala regio-
nal, o contato do complexo é concordante com a rocha 
encaixante. Essas rochas são constituídas de microclínio, 
plagioclásio e quartzo como minerais essenciais, e bio-
tita e anfibólio como minerais acessórios.

Segundo Fortes et al. (2019), o PEFG se enquadra no 
Domínio Morfoclimático Mares de Morros e no Domínio 
Morfoestrutural Cinturões Móveis Neoproterozoicos, na 
Região Geomorfológica Serra da Mantiqueira e Unidade 
Geomorfológica Serra do Caparaó, com Modelado de 
Dissecação Homogênea. Sua geomorfologia caracteri-
za-se por um relevo do tipo pão de açúcar — nome dado 
em alusão aos fornos de pães (Meyer, 2017) —, onde se 

Figura 1. Localização geográfica do Parque Estadual Forno Grande, em Castelo, Espírito Santo.
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observa paredões de rocha exposta e formas de relevo elip-
soidais (Iema, 2000).

Segundo Alvares et al. (2013), o clima da região, de 
acordo com a classificação de Köppen, é o Cwb (subtropi-
cal úmido com inverno seco e verão temperado). A classi-
ficação do solo para a região é o Cambissolo Háplico Tb 
distrófico típico (Cunha et al., 2016). A área de estudo está 
inserida no bioma Mata Atlântica, e o domínio fitogeográ-
fico característico é o de Floresta Ombrófila Densa Montana 
e Altimontana (Iema, 2000). 

RESULTADOS

Atrativos turísticos e grau de dificuldade da 
trilha do Parque Estadual Forno Grande 

A trilha do PEFG apresenta padrão linear, ou seja, ida e 
volta são feitas pelo mesmo caminho (Figura 3), com 2.320 
m de extensão, iniciando no Centro de Visitantes e culmi-
nando no Mirante Pedra Azul. É parte integrante das bele-
zas cênicas naturais do parque, a qual permite observar as 

Fonte: modificado de Campos et al. (2004).

Figura 2. Mapa geológico do Complexo do Castelo.
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diversidades geológica e ecológica, intrinsecamente 
relacionadas, que constituem os atrativos turísticos do 
parque (Figura 4), descritos como:  
• Centro de Visitantes “Olavo Perim Galvão”: o espaço

possui uma exposição permanente de animais da fauna
regional taxidermizados, além de informações sobre a
vegetação e a história local; no local, são realizadas ati-
vidades de educação ambiental;

• Cachoeirinha: a cerca de 250 m do Centro de Visitantes,
observa-se uma queda d’água, de aproximadamente 30 m
de altura, sobre rochas graníticas, formando uma cachoeira 
com maior volume de água durantes os meses chuvosos;

• Gruta da Santinha: a 470 m do Centro de Visitantes
tem-se a Gruta da Santinha, formada há milhares de
anos por processo erosivo, fragmentação e empilha-
mento das rochas. Seu nome refere-se à presença da
estatueta de Nossa Senhora Aparecida, local de pere-
grinação de devotos;

• Poços Amarelos: a 1.200 m do Centro de Visitantes,
localizam-se as piscinas naturais moldadas pela água,
de cor amarelo-acastanhado, em razão da ação intem-
périca de rochas e matéria orgânica;

• Trilha Mirante da Pedra Azul: localizada a 2.320 m do
Centro de Visitantes, do mirante natural é possível obser-
var diversos monumentos geológicos, tais como: Pedra
Azul, Pedra do Lagarto e Pedra das Flores (Domingos
Martins), Pedra do Garrafão (Santa Maria de Jetibá), Frade 
e a Freira e o Pico do Itabira (Cachoeiro de Itapemirim); 
além do próprio pico do Forno Grande (Castelo), loca-
lizado no ponto mais elevado do parque homônimo.

De acordo com a metodologia proposta pelo Manual de 
construção e manutenção de trilhas, da Secretaria de Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo (São Paulo, 2009), o grau 
de dificuldade da trilha foi relacionado com a declividade 
do terreno (Figura 5) e dividido em três trechos: 
• Trecho com nível fácil/leve com declividade suave (entre 

0 e 10º);
• Trecho com nível médio com declividade entre 10 e 30º;
• Trecho com nível difícil com declividade de 30 a 50º. 

De forma geral, de acordo com a média de declividade em
toda a extensão da trilha, pode-se dizer que ela apresenta nível 
médio de dificuldade, pois predomina uma declividade de 10 a 30º.

PEFG: Parque Estadual Forno Grande.

Figura 3. Mapa dos principais pontos turísticos da trilha do Parque Estadual Forno Grande, em Castelo, Espírito Santo.
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Figura 4. Atrativos turísticos da trilha do Parque Estadual Forno Grande, em Castelo, Espírito Santo: (A) portaria de 
acesso ao Parque Estadual Forno Grande; (B) exemplo de fauna (tucano-de-bico-verde) e flora regional (fedogoso); (C) 
museu de taxidermia do Centro de Visitantes Olavo Perim Galvão; (D) acesso à Cachoeirinha; (E) Gruta da Santinha; (F) 
Poços Amarelos; (G) Mirante Pedra Azul; e (H) Pico do Forno Grande.



Magalhães, M. V. D. et al.

- 10 - Geol. USP, Sér. cient., São Paulo, v. 22, n. 1, p. ﻿-20, Março 2022

PEFG: Parque Estadual Forno Grande.

Figura 5. Declividade do terreno e grau de dificuldade da trilha do Parque Estadual Forno Grande, em Castelo, Espírito Santo.
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Avaliação dos impactos ambientais da trilha do 
Parque Estadual Forno Grande 

De acordo com a Tabela 2, houve um aumento do número 
de visitantes no PEFG de 2017 a 2019. Isso ocorreu por 
cinco motivos: 
• A partir de 2017, houve limitação diária de 150 visi-

tantes no PEPAZ, fazendo que o excedente de turistas
buscasse o PEFG;

• Reformas estruturais ocorridas no PEFG ao longo dos
últimos anos;

• Melhoria de acesso ao PEFG pelo distrito Caxixe a par-
tir de janeiro de 2018;

•	 Reabertura da trilha de acesso ao cume do Forno Grande 
a partir de julho de 2019;

• Aumento da divulgação nas mídias sociais por meio
da Assessoria de Comunicação da Secretaria de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Espírito
Santo, de acordo com informações cedidas pela gestão
do PEFG.

No entanto, em razão do grande volume de chuvas regis-
trado na região nos meses de janeiro (452 mm) e fevereiro 
(165 mm) de 2020 (ANA, 2021), houve uma queda na visi-
tação do PEFG. Em março de 2020, o parque teve apenas 
81 visitantes, em decorrência do início da pandemia da 
COVID-19 no Brasil. 

Em função da pandemia, ocorreu o fechamento do PEFG 
em 20 de março de 2020, zerando o número de visitação de 
abril até 26 de julho (Tabela 2), quando, então, foi reaberto 
com restrições quanto ao número de visitantes por dia, con-
forme decretos e portarias estaduais (Tabela 1).  

Nesse sentido, faz-se necessário compreender a influên-
cia da atividade turística no PEFG. Para tal, a avaliação de 
indicadores de impacto ambiental possibilitou identificar 
as mudanças ocorridas na trilha em função da visitação.

Neste estudo, foi realizado o check-list descrevendo os 
impactos ambientais da trilha do PEFG em dois momentos: 
em 27 de fevereiro de 2020, decorridos da visitação coti-
diana do parque, e em 26 de julho de 2020, período no qual 
o parque estava sem visitação há quatro meses, em razão da 
pandemia de COVID-19.

A infraestrutura da trilha do PEFG conta com os seguin-
tes itens: longarinas, escadas, corrimãos, bancos para des-
canso e uma área coberta de 6 m², permitindo que o visi-
tante tenha mais segurança e conforto ao longo do trajeto. 
Porém, algumas estruturas demandam reparos em razão do 
desgaste natural ocorrido ao longo do tempo e, principal-
mente, do uso contínuo.

Os impactos identificados foram marcados com as res-
pectivas metragens de referência, do Centro de Visitantes 
até os Poços Amarelos, conforme representados na Figura 
6 e descritos na Tabela 3. 

Com base na primeira avaliação da trilha do PEFG 
(Tabela 3), identificaram-se pontos com acúmulo de água. 
Foram registradas precipitações de 452 mm em janeiro e 
165 mm em fevereiro de 2020, de acordo com os dados da 
estação pluviométrica do município de Castelo, Espírito 
Santo, conforme a Figura 7 (ANA, 2021), além da ausên-
cia de sistema de drenagem na trilha.  

As quantidades precipitadas observadas em janeiro e 
fevereiro de 2020 correspondem a um aumento de 262,8 e 
138,7%, respectivamente — a média histórica para a região, 
nesse mesmo período, é de 172 mm para o mês de janeiro 
e 119 mm para o mês de fevereiro (Figura 7). 

Quanto à estrutura física da trilha, foram observadas lon-
garinas danificadas, sulcos de erosão, exposição de raízes 
e compactação do solo. Isso pode ser explicado pelo tipo 
de solo dessa região, o Cambissolo Háplico Tb distrófico. 
A baixa fertilidade natural, aliada à pequena espessura dos 
perfis e à topografia com declives acentuados, torna-o sus-
cetível aos processos erosivos (Figura 8).

A segunda avaliação da trilha, ocorrida após quatro meses 
com o PEFG fechado, em razão da pandemia da COVID-
19, revelou alguns impactos positivos (Tabela 3). Houve 
maior acúmulo de serrapilheira no corredor da trilha para 
o período, em razão da ausência de pisoteio.

Em alguns trechos foi possível observar a diminuição do
tamanho dos sulcos de erosão, pois a presença da camada de 
serrapilheira na trilha proporciona a redução da velocidade 
do escoamento superficial da água e, consequentemente, 
menor quantidade de solo que é transportado.

Observou-se, também, maiores indícios de presença de 
animais silvestres, como pegadas e fezes (Figura 9) ao longo 
da trilha. Isso indica que a visitação, por mais controlada 
que seja, causa impacto na fauna, afugentando os animais 
para áreas mais distantes da trilha. Cessada a visitação, os 
animais começaram a ocupar regiões antes não frequentadas.

DISCUSSÃO

Potencial geoturístico do Parque Estadual 
Forno Grande

Nas últimas décadas, o meio físico tem ganhado atenção 
nos estudos relacionados à geodiversidade sob a ótica da 
geoconservação (Sharples, 2002; Gray, 2004; Brilha, 2005; 
Lopes e Araújo, 2011; Meira e Morais, 2016; Dias e Ferreira, 
2018). O meio abiótico, frequentemente negligenciado (Gray, 
2011), é tão importante quanto o meio biótico no âmbito 
da conservação da natureza e do patrimônio étnico-cultu-
ral, que são fundamentais para a manutenção da vida e o 
bem-estar social (Sharples, 2002; Brilha, 2005; Bensusan, 
2006; Neiman, 2007; Camargo e Lobo, 2020; Cavalcante 
et al., 2020).
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Tabela 3. Check-list dos impactos ambientais identificados na trilha do Parque Estadual Forno Grande antes e durante 
a pandemia da COVID-19.

Ponto
Metragem de 
referência (m)

Impacto observado em 
27 de fevereiro de 2020

Impacto observado em 
26 de julho de 2020

P01 20 Ponte de madeira danificada Ponte de madeira danificada
P02 50 Encanamento de água exposto na trilha Encanamento de água coberto por serrapilheira
P03 93 Acúmulo de água na trilha (solo compactado) Não foi observado acúmulo de água 

P04 250 Início de sulcos de erosão hídrica
Ausência de sulcos de erosão e presença de 

camada de folhas
P05 280 Acúmulo de água na trilha (solo compactado) Não foi observado acúmulo de água

P06 310 Início de sulcos de erosão hídrica
Indícios de sulcos de erosão cobertos por 

folhas secas

P07 322 Início de sulcos de erosão hídrica
Indícios de sulcos de erosão cobertos por 

folhas secas
P08 350 Acúmulo de água na trilha (solo compactado) Não foi observado acúmulo de água

P09 430 Início de sulcos de erosão hídrica
Ausência de sulcos de erosão e presença de 

camada de folhas
P10 480 Acúmulo de água na trilha (solo compactado) Não foi observado acúmulo de água
P11 718 – 724 Estreitamento do corredor da trilha Estreitamento do corredor da trilha
P12 965 Acúmulo de água na trilha (solo compactado) Não foi observado acúmulo de água

P13 1063 – 1071
Afloramento rochoso,  

pouca presença de liquens
Afloramento rochoso totalmente  

coberto por liquens
P14 1180 Estreitamento do corredor da trilha Estreitamento do corredor da trilha

Figura 6. Georreferenciamento dos pontos avaliados ao longo da trilha do Parque Estadual Forno Grande.
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As atividades ecoturísticas e geoturísticas em UCs têm 
sido reconhecidas como grandes contribuintes para a quali-
dade de vida daqueles que as visitam e para o aspecto con-
servacionista do local e da região. Os visitantes facilmente 
concebem o valor econômico atribuído aos elementos da 
geodiversidade (mineração, uso do solo e águas etc) e ao 
estético (atividades de lazer, contemplação, turismo de aven-
tura). Esses benefícios são apenas alguns dos valores que 
podem ser identificados. 

A geodiversidade possui outros valores que justificam a 
sua conservação: cultural, funcional, científico, educacional, 
além do valor intrínseco que pode ser expressado na relação 
existente entre o homem e a natureza, sendo considerado 
de compreensão mais complexa em razão da dificuldade de 
quantificá-lo (Gray, 2004).

Tais atividades turísticas estão sendo trabalhadas como 
fonte de oportunidades e viabilidade econômica para comu-
nidades que vivem no entorno, como agente gerador de 
capital social (Costa et al., 2007; Nascimento et al., 2008). 
Porém, é preciso ter cautela mediante os impactos negativos 
que podem ser gerados pelo turismo, quase sempre difíceis 
de serem solucionados. 

A região ao sul do Espírito Santo se caracteriza por um 
importante contexto geológico, uma vez que está situado 
no limite entre as faixas Ribeira e Araçuaí, sendo uma área 
largamente estudada para o entendimento da evolução da 
Província Mantiqueira. Suas características permitiram a 

evolução de maciços com diferentes graus de complexidade 
geológica e grande beleza cênica. Sendo assim, o PEFG se 
apresenta como uma área de relevância cênica e científica, 
com potencial geoturístico.

Em função de sua beleza, apresenta-se como impor-
tante roteiro turístico ecológico e de aventura. Contudo, 
esse potencial é pouco explorado e, ainda, suas caracterís-
ticas geológicas apresentam um grande apelo ao mercado 
de rochas ornamentais — o Espírito Santo é o maior pro-
dutor do Brasil. 

Segundo Seabra (2019), a paisagem é um conjunto de 
elementos físicos, biológicos e socioeconômicos relaciona-
dos entre si, visíveis aos olhos, que caracterizam uma deter-
minada porção do espaço geográfico. Para Ferretti (2002), 
o ser humano é parte, causa e consequência das alterações 
no ambiente. Portanto, ações são necessárias para a geocon-
servação de ambientes naturais, proporcionando suporte ao 
turismo sustentável.

Diante do exposto, os desafios para a conservação ambien-
tal em parques naturais requerem uma análise multidisci-
plinar, produzindo conhecimento de forma holística, com o 
objetivo de alcançar a sustentabilidade tão necessária para 
a preservação dos meios biótico e abiótico. 

Segundo Teixeira e Michelin (2017) e Ribeiro et al. 
(2019), atualmente a produção científica no Brasil e no 
mundo tem como foco mitigar os efeitos causados pela perda 
de biodiversidade, pela expansão urbana e de atividades 

Figura 7. Precipitação média histórica e para o ano de 2020, de janeiro a julho, para o município de Castelo, Espírito Santo.



Magalhães, M. V. D. et al.

- 14 - Geol. USP, Sér. cient., São Paulo, v. 22, n. 1, p. ﻿-20, Março 2022

Figura 8. Impactos ambientais identificados na primeira avaliação da trilha do Parque Estadual Forno Grande: (A) 
acúmulo de água em razão da compactação do solo; (B) exposição de raízes e sulcos de erosão; (C) compactação de 
solo e acúmulo de água em razão do pisoteio; e (D) longarina com necessidade de manutenção em razão do desgaste 
causado pela visitação.

agropecuárias, além das mudanças climáticas globais, bus-
cando ferramentas para a preservação do patrimônio natural. 
Destaca-se que o meio abiótico configura como o substrato 
para o desenvolvimento do geossistema, ressaltando assim 
sua necessidade de preservação.

Influência dos impactos ambientais na trilha do 
Parque Estadual Forno Grande

A diversidade topográfica do PEFG influencia diretamente 
no gradiente do relevo da trilha (Figura 5). Com a variação 
de nível, o acesso para os visitantes às áreas mais íngremes é 
prejudicado pela erosão. Para contornar o processo erosivo, 
sugere-se um sistema de drenagem para assegurar que a água 
escoe pelas laterais da trilha (Andrade, 2003), minimizando 
os impactos causados pelo pisoteio em solos úmidos.

A utilização de longarinas na trilha do PEFG, dispos-
tas transversalmente ao gradiente de declividade do solo, 

tem como objetivo diminuir o comprimento de rampa. 
Dessa maneira, forma miniterraços, reduz a velocidade 
do escoamento superficial da água e seu poder erosivo, 
conforme a Figura 10. Andrade (2003) reforça que, além 
do aspecto conservacionista do solo, as longarinas pro-
porcionam maior conforto de caminhada em trechos com 
declividades mais acentuadas.

Os eventos erosivos geralmente decorrem de erros na 
implantação ou manutenção da trilha, podendo ser ocasio-
nados pela deficiência de recursos técnicos e materiais, afe-
tando diretamente as práticas de visitação. Ressalta-se que a 
mobilização de recursos materiais em trilhas é complexa e 
trabalhosa. Exige transporte de material, podendo ser limi-
tado de acordo com a capacidade física dos colaboradores, 
comprometendo as ações de manutenção. Dessa forma, a 
utilização de recursos locais constitui, muitas vezes, um 
fator determinante da viabilidade técnica das ações a serem 
efetivadas (Mello, 2013).
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Figura 9. Vestígios de animais encontrados na segunda avaliação: (A) fezes de felino e (B) pegada de felino presentes na 
trilha do Parque Estadual Forno Grande durante a pandemia da COVID-19.

Figura 10. Exemplo da utilização de longarinas para minimizar os danos causados por erosão hídrica na trilha do Parque 
Estadual Forno Grande.

De acordo com Mello (2013), esses impactos se tra-
duzem em compactação e mudanças na estrutura do solo, 
perdas de serrapilheira e no conteúdo de húmus, redução 
nas taxas de infiltração, aumento do escoamento superficial 

e de processos erosivos. Além disso, com mudanças nas 
propriedades físicas, o pisoteio pode levar a mudanças na 
biologia e na física do solo. Os macro e micro-hábitat do 
solo e da serrapilheira alterados resultam em importantes 



Magalhães, M. V. D. et al.

- 16 - Geol. USP, Sér. cient., São Paulo, v. 22, n. 1, p. ﻿-20, Março 2022

mudanças na composição das espécies da microflora e da 
fauna do solo.

A presença de serrapilheira no solo é um fator essencial 
para a recuperação de áreas perturbadas, pois serve como 
fonte de matéria orgânica, de nutrientes e abrigo para a 
microfauna do solo. Além disso, essa camada superficial 
protege contra o impacto direto da chuva, dispersando a 
energia cinética das gotas de água, melhorando a estrutura 
física do solo (Brun et al., 2001; Fernandes et al., 2006; 
Silva et al., 2009). 

O acúmulo de serrapilheira depende de fatores, tais 
como: tipo de vegetação, estágio sucessional do componente 
arbóreo, temperatura média anual, altitude e precipitação 
(Costa et al., 2009; Silva et al., 2009; Scoriza et al., 2012). 
A serrapilheira protege o solo dos agentes erosivos, contri-
buindo para a melhoria das propriedades físicas, químicas 
e biológicas, e, consequentemente, a manutenção da susten-
tabilidade dos ecossistemas naturais (Andrade et al., 2003).

Até certo ponto, o processo de erosão é uma parte ine-
vitável do ciclo geológico natural; sendo assim, a trilha é 
gradualmente desgastada pela ação intempérica. Tanto que 
nos pontos P06 e P07 (Tabela 3) os indícios de erosão per-
manecem, mesmo após o fechamento da trilha do PEFG, o 
que pode ser explicado pela declividade do terreno (Figura 
5), associada às características do solo, e pela precipitação 
em 2020 ter sido acima da média histórica (Figura 7). 

A área do PEFG onde está situado o trajeto da trilha 
se encontra sobre um Cambissolo, cuja textura varia entre 
média e argilosa, sendo caracterizado como um solo raso 
e com coesão moderada. Durante o período de visitação, 
o pisoteio — gerando compactação do solo —, associado 
à pouca espessura do solo, favorecem o acúmulo de água 
durante os períodos de chuva e o escoamento superficial. 

A rocha que compõe o Forno Grande se caracteriza 
como maciça, havendo pouca ou nenhuma infiltração. 
Dessa forma, a pouca espessura do solo, associada a uma 
transição abrupta com um material impermeável, permite 
que a água se acumule entre o solo (permeável) e a rocha 
(impermeável), resultando em movimentação do material 
inconsolidado, ou seja, do solo. Soma-se a isso a alta decli-
vidade em determinados trechos da trilha, cuja caminhada 
dos visitantes resulta em força cisalhante, potencializando 
o processo erosivo. 

Sendo assim, as taxas de compactação e erosão são 
fortemente aceleradas pela atividade humana, causando 
problemas como exposição de raízes e redução da capaci-
dade de infiltração de água no solo (Hillel, 1998; Andrade, 
2003), e torna-se um fator de risco aos visitantes (Teixeira 
e Michelin, 2017). 

De acordo com Cecílio et al. (2014), a prática de apenas 
uma técnica de conservação do solo não é suficiente para 
resolver todos os problemas relacionados à erosão. Sendo 
assim, devem ser aplicadas duas ou mais técnicas para se 

obter resultados satisfatórios, podendo-se utilizar longari-
nas, miniterraços, canaletas de drenagem e manutenção da 
matéria orgânica do solo. Vale destacar que o clima predo-
minante da Mata Atlântica apresenta um período de cheia, 
com fortes chuvas durante o verão. Portanto, sem o manejo 
da trilha, inviabilizará a utilização pelos visitantes, sem gerar 
impactos negativos ao local. 

Andrade (2003) menciona ainda que as trilhas são os 
principais meios de acesso aos atrativos no interior das UCs, 
oferecendo oportunidade de contato efetivo com a natureza. 
No entanto, surge também uma preocupação com a conser-
vação desses ambientes, considerando que com o aumento 
do número de visitantes nesses locais, acelera-se o processo 
de desgaste das trilhas, resultando em prejuízos ambientais 
que, sem manejo, podem ser irreversíveis.

Segundo Silva (2012), os impactos ambientais antrópicos 
decorrem da compactação do solo e dos processos erosivos; 
da perturbação da reprodução e fuga da fauna silvestre; da 
exposição das raízes das árvores às pragas; da poluição dos 
corpos líquidos, por meio do despejo de efluentes não trata-
dos; dos incêndios provocados pelo uso inadequado do fogo; 
da poluição sonora e atmosférica, da presença de automó-
veis; dos desvios de cursos de rios; da introdução de espé-
cies exógenas; e de pichações em monumentos geológicos. 

Atualmente, o PEFG não possui um limite máximo de 
visitação diária. Portanto, há necessidade de um acompa-
nhamento sistemático dos impactos de visitação. Segundo 
Lechner (2006), a capacidade de carga de uma trilha é a 
quantidade de visitantes que ela pode suportar sem que isso 
gere impactos inaceitáveis ao meio ambiente, e serve como 
uma espécie de “termômetro” para os gestores definirem o 
número máximo de visitação. 

De acordo com Sanches et al. (2011), quanto maior o 
número de visitantes, maior o impacto sobre a trilha. Portanto, 
a determinação do número de visitantes no PEFG também 
pode auxiliar no estudo de viabilidade econômica da região, 
fomentando o ecoturismo e o geoturismo regionais. 

CONCLUSÕES

O PEFG possui atrativos naturais com potencial de movi-
mentar a economia regional por meio do eco e geoturismo, 
destacando a necessidade de avaliação dos indicadores 
ambientais, econômicos e socioculturais com o objetivo de 
minimizar os impactos antrópicos sobre o ambiente. Essa 
forma de turismo sustentável contribui para a mudança dos 
hábitos culturais, formando cidadãos mais conscientes e 
atuantes na conservação ambiental.

Durante o período de pandemia da COVID-19, com-
parado ao período anterior, houve uma melhora visual da 
trilha do PEFG em razão da ausência de visitação, fato que 
pôde ser comprovado pelo aumento de serrapilheira e pela 
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redução dos processos erosivos, evidenciando que a visi-
tação no parque influencia diretamente no nível de conser-
vação da trilha.

A trilha do PEFG encontra-se em bom estado de con-
servação, porém há trechos em que é necessária a revitali-
zação para reduzir os impactos ambientais causados pela 
ação natural e intensificados pela visitação. Como os prin-
cipais manejos, destacam-se a construção e a manutenção 
de degraus e de corrimões nos trechos de declividade mais 
acentuada, e implantação de sistema de drenagem em locais 
de acúmulo de água na trilha para preservação do ambiente 
e segurança dos visitantes.

Recomenda-se à gestão do PEFG que mantenha o moni-
toramento das atividades antrópicas no interior e na zona 
de amortecimento do parque, conduza estudos para a iden-
tificação de outras áreas degradadas, e realize o acompa-
nhamento dos efeitos da visitação sobre os recursos natu-
rais. Sugere-se que seja calculada a capacidade de carga da 
trilha para se obter o número máximo de visitantes com o 
mínimo impacto antrópico possível, objetivando o desen-
volvimento do turismo sustentável no parque.

Por fim, conclui-se que o presente estudo também gerou 
novas informações que podem contribuir para o melhor 
entendimento das relações entre a biodiversidade, a geodi-
versidade e a sociodiversidade, na perspectiva do turismo 
sustentável como instrumento de conservação da natureza.
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